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			Esta pesquisa gerou também dois artigos publicados anteriormente, além de ter sido apresentada em congressos e encontros de Comunicação e História. Agora sai publicada na íntegra.











			PREFÁCIO


			“A história se repete: a primeira vez como tragédia, a segunda como farsa”. A célebre frase, elaborada por Karl Marx em seu livro O Dezoito de Brumário, poucas vezes fez tanto sentido quanto para dar conta do governo do presidente Jair Messias Bolsonaro e sua nostalgia pela ditadura militar que vigorou no Brasil entre 1964 e 1985. A ascensão de Bolsonaro à presidência pegou de surpresa os pesquisadores brasileiros, de múltiplas áreas de conhecimento. Até muito recentemente, tinha-se por certo que, a despeito dos seus muitos problemas, a democracia brasileira era uma conquista assegurada e, portanto, a agenda da pesquisa deveria estar comprometida com o seu aperfeiçoamento. Tomadas conjuntamente, a confiança na solidez das instituições políticas e a esperança de que o futuro haveria de ser mais brilhante cegaram os pesquisadores para a possibilidade de um retrocesso tão notável quanto o que o país experimenta hoje. 


			Na contramão dessa tendência, o livro de Juliana Gagliardi apresenta uma importante contribuição para que possamos entender os dilemas que se apresentam, hoje, no cenário político brasileiro. Originalmente escrito em 2010, como uma dissertação de mestrado que tive a honra de ser orientador, o texto revisita um tema que, em face de sua enorme importância, tem sido subexplorado pela literatura acadêmica: a relação da mídia tradicional com o regime militar no Brasil, tendo como objeto os editoriais de O Globo relativos à comemoração do golpe de 31 de março de 1964 – ou, na linguagem da época, “Revolução de 1964”. 


			As razões para esse esquecimento são, por certo, múltiplas. Em parte, o tema parece superado – em 31 de agosto de 2013, O Globo publicou um editorial afirmando que “o apoio ao golpe de 2013 foi um erro”. De outra parte, o tema soa inadequado do ponto de vista de uma agenda acadêmica que tem na defesa do jornalismo um ponto de honra – um ponto associado à luta histórica pela manutenção da obrigatoriedade do diploma específico para a prática profissional do jornalismo –, dado que, para além da censura direta exercida por agentes ligados ao regime militar, e gestos de efetiva resistência praticados nas redações dos grandes jornais, elementos nada heroicos como a dinâmica da autocensura e da colaboração aberta com o regime também foram muito marcantes. De resto, com exceções pontuais, os estudos sobre a Comunicação no Brasil se caracterizam por um enorme apreço pela novidade e pouca atenção à dimensão histórica dos fenômenos analisados.


			A importância da atenção ao passado se tornou por demais evidente para dar conta dos eventos ocorridos nos últimos anos. O primeiro ponto a se destacar aqui é que, se é verdade que Bolsonaro mantém, hoje, relações muito hostis com a imprensa tradicional brasileira, esta desempenhou um papel determinante para a sua chegada ao poder. De fato – a lógica da farsa ganha, no Brasil, requintes de crueldade – em 31 de agosto de 2016, exatamente três anos depois de O Globo publicar o editorial em que se arrependia do apoio ao golpe de 1964, deu-se o ato final do golpe parlamentar – por meio de uma votação do Senado Federal – que pôs fim ao governo da presidenta Dilma Rousseff. A votação do impeachment representou o coroamento de um esforço sistemático de desestabilização das instituições políticas, cujo objetivo último era o de romper com o ciclo de governos petistas por meios extraeleitorais, que contou com a participação ativa da imprensa tradicional e d’O Globo, em particular. Esses agentes tiveram um papel determinante, também, na legitimação da prisão do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, após condenação em segunda instância, contrariando a Constituição Federal. Franco favorito a vencer as eleições presidenciais de 2018, sua prisão abriu caminho para a vitória de Bolsonaro, que, com seu discurso antissistema, beneficiou-se da crise de credibilidade das instituições republicanas.


			Um aspecto complementar do problema diz respeito ao apelo nostálgico de Bolsonaro ao período da ditadura militar. O ponto a se destacar, aqui, é que, durante o período ditatorial, as forças armadas sempre estiveram divididas no seu posicionamento relativo a diversos tópicos: entre o alinhamento automático com os Estados Unidos e uma postura mais agressiva, entre o autoritarismo como meio ou como fim, entre perspectivas econômicas mais liberais ou estatistas, quanto ao alcance e à intensidade dos métodos de repressão política, dentre muitos outros. Para além dessas diferenças, contudo, em seus discursos comemorativos da “Revolução” de 1964 sempre enfatizam o compromisso do regime com a manutenção da paz, estabilidade e segurança, que seriam ameaçadas por forças subversivas. Nota-se uma intensa preocupação com a manutenção das aparências, que parece totalmente ausente do discurso bolsonarista. Bolsonaro traz para o palco aquilo que o regime militar se esforçou arduamente para manter nos bastidores.


			É, pois, impossível compreender adequadamente o bolsonarismo e seu apelo nostálgico à ditadura militar sem ter em vista o regime que lhe serviu de inspiração. É nesse aspecto que o livro de Juliana Gagliardi se revela como uma contribuição fundamental. Tão surpreendente quanto isso possa parecer, uma década depois da publicação da sua primeira versão, como dissertação de mestrado, o livro se tornou ainda mais atual e relevante. Fugindo dos binarismos que opõem “filhos das trevas” a “filhos da luz”, a autora mostra a complexidade da relação entre jornalistas e as autoridades do regime militar. Num contexto em que diferentes facções disputavam ferozmente, entre si, o protagonismo para definir a natureza do regime – ao mesmo tempo que negavam enfaticamente a existência de qualquer divisão entre as forças armadas –, mesmo a decisão aparentemente segura de cooperar com o regime trazia seus riscos. Afinal, ao apoiar um determinado agente do regime, corria-se o risco de desagradar seus competidores.


			O livro explora de forma brilhante o modo como forças centrípetas e centrífugas que atuavam no regime militar afetaram o seu esforço de legitimação, e o esforço que O Globo e seus jornalistas fizeram para se adaptar a uma situação instável, cujas regras eram tudo menos claras. Em seu primeiro capítulo, ele explora o esforço de institucionalização e legitimação de um regime que resultou de uma ruptura da ordem institucional, tendo especial atenção para o papel que as datas comemorativas desempenharam nesse sentido. 


			O capítulo seguinte apresenta um esforço de construção de um marco conceitual capaz de dar conta do modo como os jornalistas desenvolvem seu ofício em contextos não democráticos, uma tarefa particularmente desafiadora considerando-se que a literatura tendeu, historicamente, a tomar como dadas as condições existentes nos Estados Unidos para a prática do jornalismo. Finalmente, o último capítulo analisa a cobertura de O Globo à comemoração dos sucessivos aniversários da “Revolução” entre 1965 e 1985. Para além do conteúdo das matérias do jornal, o livro analisa as diferentes estratégias comunicativas adotadas pelo jornal no trato do tema e identifica o material analisado em seis categorias: entrevista, reprodução, citação, notícia factual, comentário e notícia interpretativa. Com base nelas, mostra a evolução do tratamento do tema no período. A autora mostra como ele evoluiu de uma postura mais passiva, numa fase inicial, para uma atitude mais interpretativa, na qual o jornalista podia assumir uma voz própria, a partir do processo de “abertura democrática”.


			Tanto pelo valor de atualidade quanto pela abordagem inovadora que faz da relação entre jornalistas e autoridades políticas em um contexto autoritário, o livro de Juliana Gagliardi é uma leitura instigante e fundamental.


			Afonso de Albuquerque


			Professor titular do curso de Estudos de Mídia da Universidade Federal Fluminense










			INTRODUÇÃO


			No dia 31 de março de 1965 um novo ritual político se estabeleceu. A ordem do dia do ministro da Guerra e o discurso do presidente da República inauguraram, no primeiro ano do regime militar, a comemoração anual dos aniversários da então chamada “revolução” de 1964, e, consequentemente, do regime político estabelecido. Essa data foi especial, sobretudo, porque o próprio governo celebrava publicamente o modelo político que havia instituído no ano anterior por meio de um golpe de estado, constituindo-se numa ocasião privilegiada em que o próprio regime falava de si, o que não era comum mesmo no âmbito das estratégias de propagandas patrocinadas pelo governo. As solenidades em que cada presidente discursou não eram ocasiões em geral abertas ao público. Assim como as ordens do dia, que eram lidas nas dependências das Forças Armadas. Mas esses pronunciamentos tornavam-se públicos por serem divulgados na íntegra pelos jornais.


			A existência dessas cerimônias atendia, por um lado, a tradição de uma instituição altamente simbólica de definir o seu papel – a instituição militar. Por outro lado, teve a finalidade de explicar e justificar a ocorrência do movimento de ruptura que atingiu o Estado brasileiro e a sua continuidade. Ainda que não se possa explicar de que forma esse ritual atuou de fato e que reações provocou no imaginário social da época, não há dúvidas quanto aos esforços de legitimação dos personagens que falam e deixam certas pistas registradas em seus discursos nos jornais. Os discursos emitidos pelos militares, praticamente sem fazer menções diretas a outros governos com exceção de um que aparece sempre – João Goulart, que é exaustivamente posto como culpado –, são construídos a partir de uma entonação de legitimação.


			Já no dia 30 de março de 1965, O Globo mencionava em oito das suas páginas as comemorações da “revolução”. A partir de então, as solenidades se tornaram regulares e, embora em diferentes escalas, ocorreram ao longo de todos os anos do regime militar e foram, especialmente durante a vigência da ditadura, transformadas em notícias nos jornais. É necessário ressaltar que as cerimônias que mereceram a atenção do jornal não eram unificadas, mas sim múltiplas. Não estavam tampouco concentradas apenas no Rio de Janeiro ou eram concebidas sempre como nacionais, nem se referiam apenas aos altos cargos do governo e do Exército. Títulos como Missa Solene na Candelária pelo 1.º Aniversário da Revolução; O País em Festa Chega ao Auge da Comemoração do Aniversário da Revolução;1 Alagoas e o Pará Aplaudem a Revolução de 31 de Março e Opina o povo sobre a Revolução2 ilustram esse aspecto múltiplo das cerimônias. No entanto, para este trabalho serão consideradas as notícias de cunho mais nacional, veiculadas na maioria das vezes com chamadas também na primeira página e que abordavam, geralmente, os momentos em que estiveram presentes o presidente e altos cargos de seu ministério. Essa escolhe foi feita por questões de tempo e de organização e por julgarmos que essas matérias oferecem um campo fértil de pesquisa e a possibilidade de uma comparação mais linear e regular ao longo dos anos. Nessas ocasiões foram, portanto, realizadas missas e cerimônias civis favoráveis ao regime em vigor, mas as solenidades oficiais em que ocorriam discursos dos presidentes e as leituras das ordens do dia dos ministros militares, lembrando e reafirmando a manutenção dos ideais que norteavam o movimento de 1964, eram ressaltadas.


			O Globo, como outros jornais, foi responsável pela criação de um espaço público – num período em que era muito visível o cerceamento imposto aos posicionamentos políticos – em que a política acontecia, mas veladamente. Assim, O Globo reafirmava-se como um espaço de mediação entre a sociedade e o Estado, transformando esses eventos em notícias anualmente, exaustivamente. Apesar de noticiados sempre pela imprensa, os aniversários do movimento militar seguiram estrutura semelhante: ordens do dia dos ministros militares, discurso do presidente da República. Esse material é um recorte privilegiado de um ritual político num período autoritário. E permite, mesmo que não fosse o intuito dos militares ao se pronunciarem, perceber as ambiguidades do regime militar brasileiro. Como mediadora que não é passiva, nem é a única em ação, cabe ressaltar, a imprensa teve (e tem) o papel fundamental não só de representar um espaço em que a política acontecia publicamente, mas de fornecer estruturas de visão de mundo (SCHUDSON, 1993). Portanto, analisar o modo pelo qual se constrói o jornalismo é muito relevante porque se pode perceber concretamente, por uma análise de narrativa, particularidades do período, mesmo aquelas que o jornalista, ao escrever, não teve a intenção de ressaltar. Ao mesmo tempo, o jornalista, ao escrever, fala muito do seu próprio trabalho, dos graus de autonomia e de autoridade de que dispõe e da posição e funções que assume – ora atuando como um “copiador”, que registra o que vê eximindo-se (sabe-se que a objetividade não é possível e que o posicionamento político se expressa de múltiplas formas, mas são considerados neste trabalho dois momentos de forma comparativa) de emitir diretamente opiniões; ora apresentando-se como um analista político que oferece ao leitor uma interpretação daquilo que vê.


			Muito já se discutiu sobre as enormes dificuldades de se fazer jornalismo, especialmente o político, em períodos de censura sistemática. Em geral a atuação da imprensa nesse período é vista a partir de duas perspectivas: a censura e a adesão. Sobre a repressão e a restrição à liberdade de imprensa, já se sabe. Mas como a mídia atuou nesse período? Que estratégias os jornalistas adotaram para atuar e sobreviver em meio a um contexto tão ambíguo em que a própria instituição militar era fissurada e em que não se sabia exatamente a que grupo se deveria apoiar e em meio a medidas ora de abertura, ora de fechamento, em que não se poderia ter certeza de que rumos o regime tomaria? Em outras palavras, num contexto em que governantes adeptos de orientações políticas distintas se revezaram, arrochando ou afrouxando as liberdades, num movimento pendular intensificado nos anos de distensão com medidas que ficaram conhecidas como sístoles e diástoles,3 ser adesista significava aderir a quê? Se nem mesmo essa fissura do projeto político e social dos militares era declarada – embora fosse clara – torna-se muito difícil definir com precisão de que adesão se falava.


			Por essas discussões, que permanecem abertas, julga-se que a corrente dicotomia de olhar que se impõe aos jornais que atuaram entre os anos 60 e 80, que os separa entre aqueles que por um lado apoiaram a ditadura e aqueles que, por outro lado, opunham-se a ela, não é capaz de responder a um contexto tão complexo. Não há dúvidas de que o jornal O Globo simpatizava com a ditadura. No entanto, parte-se do pressuposto de que julgá-lo simplesmente como governista simplifica em vez de tornar complexa a discussão, e de que esse jornal merece estudos mais aprofundados que não tenham como pressuposto o intuito de corroborar essa visão dicotômica. Há evidências que nos permitem desconfiar dessa visão simplista, como a conhecida presença de diversos jornalistas comunistas nos quadros de funcionários d’O Globo (ALBUQUERQUE; SILVA, 2009), que à época já era um dos jornais mais difundidos no país, fazendo parte do que se convencionou chamar de a grande imprensa, o que nos permite considerá-lo como um veículo importante na interação entre a política e a sociedade. Além disso, é um jornal pouco estudado ao ser precipitadamente considerado um jornal de apoio aos governos militares, enquanto há uma tendência de se optar pelo estudo dos veículos que se opuseram ao regime. O ponto é que mesmo sendo um jornal simpático ao golpe e aos presidentes que o sucederam o jornal merece ser estudado, justamente para que se possa “des-ocultar” e analisar que estratégias a imprensa utilizava para se posicionar politicamente e buscar, assim, a adesão do público.


			Nesse sentido, esta pesquisa pretende discutir de que forma a mídia se comporta quando inserida num contexto autoritário a partir da cobertura que concede a um ritual militar que fala essencialmente do regime político em questão. Como esse ritual político pode ser de fato importante para a incursão na política desse período? E, ainda, como os jornalistas estabelecem o seu próprio papel quando restringidos pela censura? As hipóteses centrais são de que o ritual de aniversário do golpe militar de 64 é, sim, relevante para se pensar o governo militar e, paralelamente, de que apesar de O Globo ser previamente classificado como um veículo da “grande imprensa” governista e embora a categoria opinião esteja inegavelmente presente em seu discurso, há momentos em que o papel que seus jornalistas se atribuem, quanto à interpretação do contexto político, muda. Assim, a pesquisa abre espaço para que se observe por um lado o discurso que os militares faziam de si em oposição à realidade política, e, por outro, a função que os jornalistas demonstravam assumir nesse meio. Para isso, o presente trabalho está dividido em três capítulos.


			Com o primeiro se deseja explicar as condições políticas em que o jornalismo se exerceu. Tendo o regime militar como ponto de partida, busca-se demonstrar que a dimensão simbólica foi uma alternativa para os militares de criarem legitimidade para o regime mediante, por exemplo, os discursos de coesão e democracia, já que a “ditadura” nunca foi assumida por eles. Essa dimensão simbólica ajuda a esclarecer a junção de dois discursos: sobre o regime e sobre a instituição militar.


			O segundo capítulo tem o objetivo de discutir o exercício do jornalismo no contexto exposto no capítulo anterior. A partir da identificação de um modelo liberal de comportamento da imprensa nesse período, que foi naturalizado, e a partir da crítica à bibliografia sobre o assunto, que reforça os paradigmas que constituem esse modelo, busca-se ressaltar a complexidade do fazer jornalístico no período mencionado, que vai além da censura e da opinião.


			O terceiro capítulo é destinado à discussão em torno do objeto particular, empírico – as matérias do jornal O Globo selecionadas entre 1964 e 1984. A análise do jornal tem o fim de tornar visíveis as críticas e propostas apresentadas no segundo capítulo por meio da apresentação da percepção das diversas categorias jornalísticas que coexistem no jornal, que, embora ambíguas, não se excluem e representam sinais que, mesmo produzidos inconscientemente, permitem compreender o trabalho jornalístico a partir do que há de concreto em seu produto – o texto.


			


			

				

					1  Este título e o anterior se referem a matérias publicadas no dia 30 de março de 1965, nas páginas 3 e 9.


				


				

					2  Este título e o anterior se referem a matérias publicadas no dia 31 de março de 1965, nas páginas 3 e 11.


				


				

					3  O primeiro emprego da expressão “sístoles e diástoles” é atribuído ao general Golbery do Couto e Silva em estudo de sua autoria sobre a Segurança Nacional (CHAUÍ; NOGUEIRA, 2007).


				


			


		




		

			CAPÍTULO 1 


			Legitimando a “Revolução”


			Não há crise política no governo.


			(Arthur da Costa e Silva, 1966)4





			A coesão das Forças Armadas garante a obra revolucionária.


			(Ernesto Geisel, 1976)5





			Durante a ditadura militar, e mesmo após seu término, o dia 31 de março, aniversário do golpe, foi sempre comemorado e coberto pelos grandes jornais nacionais. No entanto, as solenidades ocorridas nessa data foram pouco estudadas. O objetivo deste capítulo é mostrar por que é relevante estudar o 31 de março, o que estava em jogo e o que se expressava nesse ritual.


			Uma tentativa clara de o regime buscar sua legitimidade, não só enquanto governo, tendo em vista o início de uma ditadura, mas enquanto instituição que, uma vez no poder, precisava se institucionalizar, o ritual em questão representou uma ocasião de produção de sentido privilegiada, já que era a única em que o governo mencionava e discutia clara e diretamente o regime. Esse espaço de produção de sentido era, portanto, especial para o equilíbrio das contradições inerentes ao novo regime político.


			Este capítulo parte da contextualização do período e suas contradições para chegar à dimensão simbólica, expressa no ritual de 31 de março, como uma alternativa do regime para criar legitimidade para sua permanência no poder por meio de um discurso, por exemplo, de coesão tanto do regime quanto da instituição militar.


			O REGIME MILITAR


			O golpe militar de 1964 estabeleceu uma ruptura ao iniciar uma ditadura após um breve período de governos democráticos no Brasil. Ao mesmo tempo que foi ruptura, representou a continuidade de uma prática intervencionista das Forças Armadas na política presente desde 1945,6 mas com uma novidade: além de intervirem, os militares, dessa vez, mantiveram-se no poder. O que aconteceu em 1964 foi o desfecho de uma crise materializada mais diretamente a partir de agosto de 1961 quando, sem uma explicação clara e satisfatória, Jânio Quadros renunciou à presidência da República. A tensão potencial era, na realidade, mais antiga do que isso. Remontava ao que parecia ser para alguns (em especial para as classes médias) o retorno do “fantasma” de Getúlio Vargas e do projeto nacional – estatista, que já haviam motivado em 1954, por exemplo, a crise que envolveu as Forças Armadas, além de setores civis,7 e que, em meio a um clima pesadamente golpista, culminou no suicídio daquele presidente. João Goulart havia sido ministro do Trabalho de Vargas por mais ou menos oito meses. Para ele, conta-se que Getúlio entregou uma cópia de sua carta testamento na reunião ministerial que convocou, em meio à crise política, na noite de 23 de agosto, pouco antes de cometer suicídio.8 Jango tornou-se, simbolicamente, seu herdeiro político e lhe foi atribuída a imagem de continuador de Vargas e de sua política de intervenção nas relações de trabalho, justiça social e de oposição ao capitalismo liberal irrestrito.
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